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CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS RESOLUÇÃO 001/2015

DE 19 DE AGOSTO DE 2015 

Regulamenta, no âmbito do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad, as entidades

que realizam o acolhimento de pessoas, em caráter voluntário, com problemas associados ao uso

nocivo ou dependência de substância psicoativa, caracterizadas como comunidades terapêuticas.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 



CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES



Considerando o texto aprovado pelo Plenário do Conad em sessão realizada em 6 de maio de 2015;

Considerando a necessidade de regulamentação das entidades que realizam o acolhimento de pessoas com problemas

associados ao uso nocivo ou dependência de substância psicoativa, caracterizadas como comunidades terapêuticas, sem prejuízo

do disposto na Resolução nº 29, de 30 de junho de 2011, da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

Considerando a necessidade de prever garantias às pessoas acolhidas, com vistas a preservar seus direitos e evitar a sua

institucionalização;

Considerando que as entidades que realizam o acolhimento de pessoas, em caráter voluntário, com problemas associados ao uso

nocivo ou dependência de substância psicoativa integram o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas Sisnad;

Considerando que as entidades que realizam o acolhimento de pessoas com problemas associados ao uso nocivo ou dependência

de substância psicoativa não são estabelecimentos de saúde, mas de interesse e apoio das políticas públicas de cuidados,

atenção, tratamento, proteção, promoção e reinserção social;

Considerando o disposto na Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, no Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010, e na Portaria nº

3.088, de 23 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde; e

Considerando a necessidade de articular as entidades que promovem o acolhimento de pessoas com problemas associados ao

abuso ou dependência de substância psicoativa com a rede de cuidados, atenção, tratamento, proteção, promoção e reinserção

social do Sistema Único de Saúde SUS, do Sistema Único de Assistência Social SUAS e das demais políticas públicas, resolve:



Art. 2º As entidades que realizam o acolhimento de pessoas com problemas associados ao uso nocivo ou

dependência de substância psicoativa, caracterizadas como comunidades terapêuticas, são pessoas jurídicas, sem

fins lucrativos, que presentam as seguintes características:

I adesão e permanência voluntárias, formalizadas por escrito, entendidas como uma etapa transitória para a

reinserção óciofamiliar e econômica do acolhido;

II ambiente residencial, de caráter transitório, propício à formação de vínculos, com a convivência entre os pares;

III programa de acolhimento;

IV oferta de atividades previstas no programa de acolhimento da entidade, conforme previsão contida no art. 12;

V promoção do desenvolvimento pessoal, focado no acolhimento de pessoas em situação de vulnerabilidade com

problemas associados ao abuso ou dependência de substância psicoativa.

§ 1º As entidades que oferecerem serviços assistenciais de saúde ou executarem procedimentos de natureza

clínica distintos dos serviços previstos nesta Resolução não serão consideradas comunidades terapêuticas e

deverão, neste caso, observar as normas sanitárias e os protocolos relativos a estabelecimentos de saúde.

§2º O acolhimento de que trata esta Resolução não se confunde com os serviços e programas da rede de ofertas

do Sistema Único de Assistência Social SUAS.





Art. 6º São obrigações das entidades que

promovem o acolhimento de pessoas com

problemas associados ao abuso ou

dependência de substância psicoativa,

caracterizadas como comunidades

terapêuticas, dentre outras:



POSSUIR PROGRAMA DE ACOLHIMENTO COM NORMAS E ROTINAS

ACOLHIMENTO COM PRÉVIA AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA QUE A CONSIDERE APTA

POSSUIR PLANO DE ATENDIMENTO SINGULAR

CRITÉRIOS DE ADMISSÃO, PERMANÊNCIA E SAÍDAS COM ANUÊNCIA PRÉVIA POR ESCRITO

I - possuir e cumprir seu programa de acolhimento, que também deverá conter as normas e rotinas da entidade;

II - somente acolher pessoas mediante avaliação diagnóstica prévia, emitida pela rede de saúde ou por profissional

habilitado, que as considere aptas para o acolhimento, em consonância com o disposto no art. 3º desta Resolução;

III - elaborar Plano de Atendimento Singular - PAS, em consonância com o programa de acolhimento da entidade;

IV - informar, de modo claro, os critérios de admissão, permanência e saída, bem como o programa de acolhimento da

entidade, que devem receber a anuência prévia, por escrito, do acolhido;



PARTICIPAÇÃO DA FAMÍLIA OU PESSOA INDICADA NO PROCESSO DE ACOLHIMENTO E 

REINSERÇÃO SOCIAL

PRAZO DE 5 DIAS PARA COMUNICAR O ACOLHIMENTO AOS ES e EPS DO TERRITÓRIO

COMUNICAR O ENCERRAMENTO DO ACOLHIMENTO DO TERRITÓRIO DO ACOLHIDO

ESPAÇOS COMUNITÁRIO E DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL E SUPORTE DA EQUIPE

V - garantir a participação da família ou de pessoa indicada pelo acolhido no processo de acolhimento, bem como nas

ações de preparação para a reinserção social;

VI - comunicar cada acolhimento ao estabelecimento de saúde e aos equipamentos de proteção social do território da

entidade, no prazo de até cinco dias;

VII - comunicar o encerramento do acolhimento ao estabelecimento de saúde e aos equipamentos de proteção social do

território do acolhido;

VIII - oferecer espaço comunitário e de atendimento individual, com acompanhamento e suporte de equipe da entidade;
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INCENTIVAR O VÍNCULO FAMILIAR* E SOCIAL

VISITA DA FAMÍLIA E ACESSO AOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO

AÇÕES COM BASE NOS PRINCÍPIOS DOS DIREITOS HUMANOS E HUMANIZAÇÃO DO CUIDADO

NÃO CONTENÇÃO FÍSICA, MEDICAMENTOSA, ISOLAMENTO OU RESTRIÇÃO À LIBERDADE

AMBIENTES LIVRES DE TRANCAS, CHAVES, GRADES

IX - incentivar, desde o início do acolhimento, o vínculo familiar e social, *promovendo-se, desde que consentido pelo acolhido, a

busca da família;

X - permitir a visitação de familiares, bem como acesso aos meios de comunicação que permitam contato com familiares;

XI - nortear suas ações e a qualidade de seus serviços com base nos princípios de direitos humanos e de humanização do cuidado;

XII - não praticar ou permitir ações de contenção física ou medicamentosa, isolamento ou restrição à liberdade da pessoa acolhida;

XIII - manter os ambientes de uso dos acolhidos livres de trancas, chaves ou grades, admitindo-se apenas travamento simples;





NÃO À CASTIGOS FÍSICOS, PSICOLÓGICOS OU MORAIS

NÃO UTILIZAR EXPRESSÕES ESTIGMATIZANTES

NÃO A ATIVIDADES FORÇADAS OU EXAUSTIVAS, DEGRADANTES

XIV - não praticar ou permitir castigos físicos, psicológicos ou morais, nem utilizar expressões estigmatizantes com os

acolhidos ou familiares;

(ESTIGMA = Marca ou cicatriz deixada na pele por ferida; aquilo

que é vergonhoso, desonroso)
XV - não submeter os acolhidos a atividades forçadas ou exaustivas, sujeitando-os a condições degradantes;





24 HORAS PARA COMUNICAR FAMILIARES INTERCORRÊNCIAS GRAVES|FALECIMENTO

NORMAS SEGURANÇA SANITÁRIA: INSTALAÇÕES|ACESSIBILIDADE e LICENÇAS ATUALIZADAS

ALIMENTAÇÃO | HIGIENE | ALOJAMENTOS ADEQUADOS

ARTICULAÇÕES COM A REDE LOCAL PARA O ACOLHIDO E FAMILIARES

ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL PARA O PROCESSO DE REINSERÇÃO

XVI - informar imediatamente aos familiares ou pessoa previamente indicada pelo acolhido e comunicar, no prazo de até vinte e quatro horas, às

unidades de referência de saúde e de assistência social, intercorrência grave ou falecimento da pessoa acolhida;

XVII - observar as normas de segurança sanitária, de instalações prediais e de acessibilidade, além de manter atualizadas as licenças emitidas pelas

autoridades competentes;

XVIII - fornecer alimentação, condições de higiene e alojamentos adequados;

XIX - articular junto à unidade de referência de saúde os cuidados necessários com o acolhido;

XX - articular junto à rede de proteção social para atendimento e acompanhamento das famílias dos acolhidos, quando do seu ingresso, durante sua

permanência na instituição e, também, após o desligamento da entidade;

XXI - articular junto à rede intersetorial a preparação para o processo de reinserção social do acolhido;







COM O APOIO DA REDE LOCAL:

EMISSÃO DA CN OU CS, CNI, CPF, TE, CT

AÇÕES PREVENTIVAS AO USO DE DROGAS, DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS 

(HIV, HEPATITE, TUBERCULOSE)

XXII - promover, quando necessário e com apoio da rede local, a emissão dos documentos do acolhido, incluindo

certidão de nascimento ou casamento, cédula de identidade, CPF, título de eleitor e carteira de trabalho;

XXIII - promover, com o apoio da rede local, além das ações de prevenção relativas ao uso de drogas, também as

referentes às doenças transmissíveis, como vírus HIV, hepatites e tuberculose;



XXIV - manter equipe multidisciplinar com formação condizente

com as atividades oferecidas no Programa de Acolhimento e para

o pleno funcionamento da entidade, sob responsabilidade de um

profissional de nível superior legalmente habilitado, bem como

substituto com a mesma qualificação;

XXV - promover, de forma permanente, a capacitação dos

membros da equipe que atuam na entidade.





§ 1º O acolhimento não poderá exceder o limite de doze meses no

período de vinte e quatro meses.

§ 2º A fim de se evitar a institucionalização, no período de até seis

meses subsequente ao último desligamento, o novo acolhimento

deverá ocorrer mediante justificativa fundamentada da equipe da

entidade, em parceria com a rede de cuidados, decisão que deverá

ser inserida no PAS.

§ 3º Não se aplica o disposto no § 2º quando o acolhimento

anterior tiver duração inferior a trinta dias.



§ 4º A avaliação diagnóstica de que trata o inciso II deverá

envolver avaliação médica e a caracterização do uso nocivo ou

dependência de substância psicoativa, realizada por profissional

habilitado, preferencialmente com capacitação na abordagem de

pessoas com uso, abuso ou dependência de substância psicoativa.

§ 5º Em caso de falecimento do acolhido na entidade, sem

prejuízo das providências contidas no inciso XVI, deverão ser

imediatamente comunicadas as autoridades policiais.



Art. 7º Caso o acolhido possua renda própria ou receba algum tipo

de benefício, é vedado à entidade ou aos membros da sua equipe

receber da fonte pagadora ou administrar, direta ou indiretamente,

tais recursos. Parágrafo único. Nesses casos deverá a entidade, no

PAS, prever a orientação ao acolhido no tocante à administração

responsável de seus recursos financeiros, com a participação da

família ou pessoa por ele indicada, desde que com seu

consentimento, como medida de reinserção social.



CAPÍTULO III 
DOS ACOLHIDOS 



Art. 8º São direitos da pessoa acolhida:

I - interromper o acolhimento a qualquer momento;

II - receber tratamento respeitoso, bem como à sua família,

independente de etnia, credo religioso, ideologia, nacionalidade,

orientação sexual, identidade de gênero, antecedentes criminais ou

situação financeira;

III - ter assegurada a privacidade, inclusive no tocante ao uso de

vestuário, corte de cabelo e objetos pessoais próprios, observadas

as regras sociais de convivência;





IV - participar das atividades previstas no art. 12, mediante

consentimento expresso no PAS;

V - ter assegurado o sigilo, segundo normas éticas e legais, incluindo o

anonimato, sendo vedada a divulgação de informação, imagem ou outra

modalidade de exposição da pessoa sem sua autorização prévia, por

escrito; e

VI - participar da elaboração do PAS, em conjunto com a família ou

pessoa indicada pelo acolhido, e em consonância com o programa de

acolhimento da entidade.

Parágrafo único. A prestação de informações administrativas aos órgãos de gestão e de controle de vagas financiadas

com recursos públicos não fere o sigilo de que trata o inciso V. 20





Art. 9º Para garantir a harmonia e a convivência na entidade, o acolhido

e todas as pessoas envolvidas deverão observar:

I - o respeito interpessoal;

II - as normas e rotinas da entidade previstas no programa de

acolhimento; e

IV - a realização das atividades contidas no programa de acolhimento

da entidade consentidas expressamente pelo acolhido no PAS .

Art. 10. Não será admitido o acolhimento de crianças, assim consideradas aquelas com até

doze anos de idade incompletos. Parágrafo único. Não se aplica esta Resolução ao

acolhimento de adolescentes, observado o disposto no art. 29.





O QUE TEMOS COMO 
PRESSUPOSTOS BÁSICOS PARA UM 

ACOLHIMENTO NO PROGRAMA
DE RECUPERAÇÃO DE 

DEPENDENTES DE 
ÁLCOOL E 

DROGAS

??



A decisão de ir para uma Comunidade 

Terapêutica é do indivíduo.



COMPORTAMENTO É A RESPOSTA OBSERVÁVEL DE UM ESTÍMULO.



SAÚDE DAS RELAÇÕES DEPENDE DE 

CONFIANÇA

RESPONSABILIDADE



“Da perspectiva da COMUNIDADE TERAPÊUTICA o quadro de disfunção e/ou

de perturbação que os indivíduos apresentam é:

- De uma vida em crise;

- Incapacidade de manter a abstinência;

- Disfunção social e interpessoal;

- Estilo de vida antissocial.”
George De Leon, 2000

TRANSTORNO



ACOLHER

CUIDAR

TRATAR

REINTEGRAR



As expectativas da Comunidade Terapêutica
se distribuem em quatro áreas:

DESEMPENHO

RESPONSABILIDADE

AUTO-EXAME

AUTONOMIA



FAMÍLIA

VÍNCULOS

RELACIONAMENTOS

AUTO-CONTROLE



Existem alguns princípios e valores que são

importantes para obter sucesso na vida e na

recuperação.

A ESPIRITUALIDADE é a base de todos

os valores, compreendida como uma filosofia de vida

baseada no respeito e amor-próprio, no amor à

natureza e ao ser humano.



AMOR RESPONSÁVEL – é o amor com limites, que não

permite a falta de respeito, às normas da “família”.

Leva o indivíduo a pedir ajuda e ajudar, quando

necessita, a não ocultar seus sentimentos, a se abrir, a

participar;



HONESTIDADE – caminha de mãos dadas com o amor

responsável, é entendida como honestidade consigo e

com os outros;



RESPONSABILIDADE – ser responsável não porque o

exijam, mas porque decide sê-lo por si mesmo, pois a

irresponsabilidade pode afetar à si e aos demais;



SOLIDARIEDADE – ajuda quem necessita, pois quando

precisou recebeu ajuda;

VALORES ESPIRITUAIS – é a esperança em um mundo

melhor, é crer em um Poder Supremo;



ÉTICA DO TRABALHO - é um conjunto de valores que

enfatizam os bons hábitos, a auto confiança, a excelência nos

padrões de execução desempenho, comprometimento e

ascensão (através da recompensa, do sucesso);

APRENDIZAGEM – Tanto formal como informal é o valor

central na CT.
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